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PARTICIPAQAO NO LUCRO. ADMINISTRADORES.

A participacao no lucro prevista na Lei n° 6.404/1976 paga a administradores
contribuintes individuais integra a base de célculo das contribui¢fes sociais
previdenciarias.

PARTICIPAQAO NOS LUCROS E RESULTADOS. PERIODICIDADE
MAXIMA. DESCUMPRIMENTO. NATUREZA REMUNERATORIA.

O descumprimento do § 2°, do art. 3% da Lei n° 10.101/2000 que descreve a
vedacdo do pagamento de qualquer antecipacdo ou distribuicdo de valores a
titulo de participacdo nos lucros ou resultados da empresa em periodicidade
inferior a um semestre civil, ou mais de duas vezes no mesmo ano civil,
implica incidéncia de contribuicdo previdenciaria em relacdo a todos 0s
pagamentos feitos a titulo de PLR.

PLR. PARTICIPACAO NOS LUCROS E RESULTADOS. NECESSIDADE
DE REGRAS CLARAS. AUSENCIA DE FIXACAO PREVIA DE
CRITERIOS PARA RECEBIMENTO DO BENEFICIO.
DESCONFORMIDADE COM A LEI REGULAMENTADORA.
INCIDENCIA DE CONTRIBUICAO.

A auséncia da estipulacdo, entre patrbes e empregados, de metas e objetivos,
bem como a auséncia de formalizacdo do acordo previamente ao inicio do
periodo aquisitivo do direito ao recebimento de participacdo nos lucros e
resultados da empresa, caracteriza descumprimento da lei que rege a matéria.
Decorre disso a incidéncia de contribuicdo previdenciaria sobre tal verba.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do

Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidos 0s
conselheiros Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci e Rita Eliza Reis da
Costa Bacchieri, que Ihe deram provimento parcial para excluir da tributacdo a parte relativa a
PLR dos diretores ndo empregados e as parcelas que ndo excederam o limite legal.

(documento assinado digitalmente)
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 Período de apuração: 01/01/2005 a 31/08/2008
 PARTICIPAÇÃO NO LUCRO. ADMINISTRADORES.
 A participação no lucro prevista na Lei n° 6.404/1976 paga a administradores contribuintes individuais integra a base de cálculo das contribuições sociais previdenciárias.
 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. PERIODICIDADE MÁXIMA. DESCUMPRIMENTO. NATUREZA REMUNERATÓRIA.
 O descumprimento do § 2º, do art. 3ª, da Lei nº 10.101/2000 que descreve a vedação do pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a título de participação nos lucros ou resultados da empresa em periodicidade inferior a um semestre civil, ou mais de duas vezes no mesmo ano civil, implica incidência de contribuição previdenciária em relação a todos os pagamentos feitos a título de PLR.
 PLR. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. NECESSIDADE DE REGRAS CLARAS. AUSÊNCIA DE FIXAÇÃO PRÉVIA DE CRITÉRIOS PARA RECEBIMENTO DO BENEFÍCIO. DESCONFORMIDADE COM A LEI REGULAMENTADORA. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO. 
 A ausência da estipulação, entre patrões e empregados, de metas e objetivos, bem como a ausência de formalização do acordo previamente ao início do período aquisitivo do direito ao recebimento de participação nos lucros e resultados da empresa, caracteriza descumprimento da lei que rege a matéria. Decorre disso a incidência de contribuição previdenciária sobre tal verba.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Ana Cecília Lustosa da Cruz, João Victor Ribeiro Aldinucci e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, que lhe deram provimento parcial para excluir da tributação a parte relativa à PLR dos diretores não empregados e as parcelas que não excederam o limite legal.
 (documento assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo � Presidente em exercício
 
 (documento assinado digitalmente)
 Pedro Paulo Pereira Barbosa - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mário Pereira de Pinho Filho, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Maurício Nogueira Righetti, João Victor Ribeiro Aldinucci, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercício). Ausente a conselheira Ana Paula Fernandes.
  Cuida-se de Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo em face do Acórdão nº 2301-004.747, proferido na Sessão de 12 de julho de 2016, que deu provimento parcial ao Recurso Voluntário, nos seguintes termos:
Acordam os membros do colegiado: (a) por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar relativa à alteração de critério jurídico do lançamento; (b) por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário em relação à prejudicial de mérito da decadência para excluir do lançamento o período de janeiro a maio de 2007, nos termos do art. 150, §4º, do CTN; (c) por maioria de votos, não conhecer de ofício da questão da multa previdenciária (art. 35 da Lei 8.212, de 1991) e da multa por descumprimento de obrigação acessória (GFIP) DEBCAD nº 37.011.4787; vencidas nesse item a relatora e a conselheira Gisa Barbosa Gambogi Neves, que conheciam de ofício a questão; (d) quanto às demais questões, por maioria de votos, negar provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto do relatora; divergiu nessas questões o conselheiro Fabio Piovesan Bozza, que dava provimento parcial ao recurso voluntário para tributar somente os pagamentos excedentes a dois que sejam decorrentes de acordo coletivo de trabalho; quanto ao PLR de administradores, acompanharam pelas conclusões os conselheiros Júlio Cesar Vieira Gomes, Andrea Brose Adolfo, Marcela Brasil de Araújo Nogueira e Amílcar Barca Teixeira Júnior e João Bellini Júnior. Designada para redigir o voto vencedor a conselheira Andrea Brose Adolfo. 
O Acórdão foi assim ementado:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2007 a 31/12/2008
NULIDADE. ART. 146, CTN. INOCORRÊNCIA.
Para caracterizar alteração de critério jurídico, nos termos do art. 146 do Código Tributário Nacional, necessário se faria que a Administração Tributária tivesse um posicionamento consolidado no sentido de que pagamentos de PLR nos moldes realizados pela recorrente não se enquadrariam à hipótese de incidência das contribuições previdenciárias e, relativamente a lançamentos posteriores a tal interpretação, a Administração Tributária passasse a considerar que houve fato gerador dos tributos.
Descabe, nesse ponto, a alegação de nulidade por inobservância ao art. 146, pois não houve alteração de critério jurídico anteriormente adotado pela Administração Tributária.
DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA PARCIAL. SÚMULA 99 DO CARF. RECOLHIMENTO PARCIAL. APLICAÇÃO DO ART. 150, § 4º, DO CTN.
Súmula CARF nº 99: Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração.
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS. DESCONFORMIDADE COM A LEI Nº 10.101/2000.
Os pagamentos de verbas à título de PLR que descumprem os requisitos previstos na Lei 10.101/2000 devem sofrer a incidência de contribuições previdenciárias.
A ausência de um dos requisitos é suficiente para desqualificação da verba paga como Participação nos Lucros ou Resultados. Somente os valores pagos com estrita obediência aos comandos previstos na Lei nº 10.101/2000, estão fora da esfera de tributação da contribuição previdenciária.
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS DOS ADMINISTRADORES. DISPOSIÇÕES DA LEI Nº 6.404/76.
A participação nos lucros e resultados da empresa relativa aos administradores enquadra-se nas hipóteses previstas pela Lei nº 8.212/91 referente às parcelas não integrantes do salário de contribuição, em virtude de previsão legal pela Lei nº 6.404/76. Entretanto, no caso concreto, não restou demonstrado o atendimento aos requisitos dispostos na Lei específica, caracterizando verdadeiras parcelas remuneratórias com incidência de contribuições previdenciárias.
MULTA DE OFÍCIO. PRINCÍPIO DA RETROATIVIDADE BENIGNA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. NÃO CONHECIMENTO.
A redução de multa previdenciária por aplicação retroativa de lei nova não corresponde à matéria de ordem pública a exigir conhecimento de ofício por parte da Autoridade Administrativa de Julgamento.
O Contribuinte interpôs Embargos de Declaração nos quais apontou omissões no Acordão Recorrido, os quais, todavia, em decisão monocrática do presidente da 1ª Turma Ordinária, da 3ª Câmara, da 2ª Seção do CARF não foram admitidos
O Presidente da 1ª Turma Ordinária, da 3ª Câmara, da 2ª Seção do CARF também opôs Embargos de Declaração para correção de erro na Ementa do Acórdão, os quais ensejaram a prolação do Acórdão de Embargos nº 2301-005.275, de 09 de maio de 2018, assim ementado:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/01/2007 a 31/12/2008
EMBARGOS INOMINADOS. CABIMENTO. EXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO ENTRE A EMENTA E O ENTENDIMENTO MAJORITÁRIO DA TURMA NO JULGADO PROFERIDO PELO CARF. SANEAMENTO.
Na existência de contradição entre a ementa e o entendimento majoritário da turma, em Acórdão proferido por este Conselho, são cabíveis Embargos Inominados para saneamento da decisão.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2007 a 31/12/2008
NULIDADE. ART. 146, CTN. INOCORRÊNCIA.
Para caracterizar alteração de critério jurídico, nos termos do art. 146 do Código Tributário Nacional, necessário se faria que a Administração Tributária tivesse um posicionamento consolidado no sentido de que pagamentos de PLR nos moldes realizados pela recorrente não se enquadrariam à hipótese de incidência das contribuições previdenciárias e, relativamente a lançamentos posteriores a tal interpretação, a Administração Tributária passasse a considerar que houve fato gerador dos tributos.
Descabe, nesse ponto, a alegação de nulidade por inobservância ao art. 146, pois não houve alteração de critério jurídico anteriormente adotado pela Administração Tributária.
DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA PARCIAL. SÚMULA 99 DO CARF. RECOLHIMENTO PARCIAL. APLICAÇÃO DO ART. 150, § 4º, DO CTN.
Súmula CARF nº 99: Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração.
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS. DESCONFORMIDADE COM A LEI Nº 10.101/2000.
Os pagamentos de verbas à título de PLR que descumprem os requisitos previstos na Lei 10.101/2000 devem sofrer a incidência de contribuições previdenciárias. A ausência de um dos requisitos é suficiente para desqualificação da verba paga como Participação nos Lucros ou Resultados.
Somente os valores pagos com estrita obediência aos comandos previstos na Lei nº 10.101/2000, estão fora da esfera de tributação da contribuição previdenciária.
REMUNERAÇÃO DIRETORES/ADMINISTRADORES NÃO EMPREGADOS. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INAPLICABILIDADE DA LEI 10.101/2000. FALTA DE PREVISÃO DA SUA EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. ART. 28, § 9º DA LEI 8.212/91.
Uma vez estando no campo de incidência das contribuições previdenciárias, para não haver incidência é necessária à previsão legal nesse sentido, sob pena de afronta aos princípios da legalidade e da isonomia. Inteligência do art. 28, § 9º da Lei 8.212/91.
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. ADMINISTRADORES NÃO EMPREGADOS. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA EXCLUSÃO DO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO INAPLICABILIDADE DA LEI 10.101/2000 E DA LEI 6.404/76.
Tratando-se de valores pagos aos diretores não empregados, não há que se falar em exclusão da base de cálculo pela aplicação da Lei 10.101/2000, posto que nos termos do art. 2º da referida lei, essa só é aplicável aos empregados.A verba paga aos diretores não empregados possui natureza remuneratória. A Lei n 6.404/1976 não regula a participação nos lucros e resultados para efeitos de exclusão do conceito de salário de contribuição, posto que não remunerou o capital investido na sociedade, mas, sim, o trabalho executado pelos diretores, compondo dessa forma, o conceito previsto no art. 28, II da lei 8212/91.A regra constitucional do art. 7o, XI possui eficácia limitada, dependendo de lei regulamentadora para produzir a plenitude de seus efeitos, pois ela não foi revestida de todos os elementos necessários à sua executoriedade. Inteligência dos entendimentos judiciais manifestados no RE 505597/RS, de 01/12/2009 (STF), e no AgRg no AREsp 95.339/PA, de 20/11/2012 (STJ). Somente com o advento da Medida Provisória (MP) 794/94, convertida na Lei 10.101/2000, foram implementadas as condições indispensáveis ao exercício do direito à participação dos trabalhadores empregados no lucro das sociedades empresárias. Inteligência do RE 569441/RS, de 30/10/2014 (Info 765 do STF), submetido a sistemática de repercussão geral.
MULTA DE OFÍCIO. PRINCÍPIO DA RETROATIVIDADE BENIGNA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. NÃO CONHECIMENTO.
A redução de multa previdenciária por aplicação retroativa de lei nova não corresponde à matéria de ordem pública a exigir conhecimento de ofício por parte da Autoridade Administrativa de Julgamento.
O Recurso visava rediscutir as seguintes matérias: a) pendência de julgamento dos embargos inominados; b) Participação nos Lucros ou Resultados (PLR) paga aos diretores não empregados - incidência de contribuições previdenciárias; c) Participação nos Lucros ou Resultados (PLR) paga aos empregados - ausência de participação sindical; d) Participação nos Lucros ou Resultados (PLR) paga aos empregados - inobservância da periodicidade legal - incidência de contribuições previdenciárias; e) Participação nos Lucros ou Resultados (PLR) paga aos empregados - ausência de regras claras e objetivas nos planos que regulamentaram o pagamento da verba. Em exame preliminar de admissibilidade, todavia, o Presidente da 3ª Câmara, da 2ª Seção do CARF deu seguimento ao apela apenas em relação às seguintes matérias: (b) Participação nos Lucros ou Resultados (PLR) paga aos diretores não empregados - incidência de contribuições previdenciárias; (d) Participação nos Lucros ou Resultados (PLR) paga aos empregados - inobservância da periodicidade legal - incidência de contribuições previdenciárias e (e) Participação nos Lucros ou Resultados (PLR) paga aos empregados - ausência de regras claras e objetivas nos planos que regulamentaram o pagamento da verba.
Em suas razões recursais o contribuinte aduz, em síntese, quanto à matéria �Participação nos Lucros ou Resultados (PLR) paga aos diretores não empregados - incidência de contribuições previdenciárias�, a contribuinte invoca o art. 152, da Lei nº 6.404, de 1.976 e diz que a norma específica deve prevalecer sobre a genérica; que a participação nos lucros e resultados foi consagrada aos �trabalhadores� e não exclusivamente aos empregados; que se um contribuinte individual, sócio administrador de sociedade limitada, pode receber valores derivados do capital � lucro � sem a consequente tributação, o mesmo valerá para qualquer contribuinte individual. Cita acórdãos do CARF.
Sobre a matéria �PLR � inobservância da periodicidade legal� aduz a Recorrente, em síntese, que outras turmas manifestaram entendimento diverso do esposado pelo Recorrido; que no caso os pagamentos feitos fora da periodicidade se deram em favor dos empregados e ocorreram por conta das negociações entre as partes, como narrado no paradigma.
Finalmente, sobre a matéria �PLR � ausência de regras claras e objetivas � o contribuinte contesta o fundamento do Recorrido ao afirmar que as regras fora estabelecidas de forma clara e objetiva e passíveis de mensuração; que outras turmas do CARF no sentido de que as regras precisam ser de conhecimento e compreensão dos empregados e não da autoridade fiscal.
A Fazenda Nacional apresentou Contrarrazões nas quais defende a manutenção do Recorrido com base, em síntese, nos seus próprios fundamentos.
É o relatório.

 Conselheiro Pedro Paulo Pereira Barbosa, Relator.
O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade. Dele conheço.
Quanto ao mérito, conforme relatado, o recurso teve seguimento em relação a três matérias, a saber: Participação nos Lucros ou Resultados (PLR) paga aos diretores não empregados - incidência de contribuições previdenciárias; (d) Participação nos Lucros ou Resultados (PLR) paga aos empregados - inobservância da periodicidade legal - incidência de contribuições previdenciárias e (e) Participação nos Lucros ou Resultados (PLR) paga aos empregados - ausência de regras claras e objetivas nos planos que regulamentaram o pagamento da verba. Passo ao exame de cada uma delas.
Sobre a matéria �participação nos Lucros ou Resultados (PLR) paga aos diretores não empregados - incidência de contribuições previdenciárias�, a questão não é nova neste Colegiado, que a enfrentou por diversas vezes.
O fundamento da autuação foi o de que a Lei nº 10.101, de 2000 contempla apenas os segurados empregados e, portanto, os pagamentos feitos a diretores não empregados estariam incluídos do conceito de salário-de-contribuição, ou, dito de outro modo, não estariam excluídos do conceito.
De fato, para os contribuintes individuais, categoria na qual se enquadram os diretores não empregados, a definição de salário-de-contribuição é a seguinte:
Art.28. Entende- se por salário-de- contribuição:
[...]
III � para o contribuinte individual: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, ou pelo exercício de sua atividade por conta própria, durante o mês, observado o limite máximo a que se refere o §5º;
O art. 22, III, da Lei nº 8.212, de 1991, com redação dada pela Lei nº 9.876, de 1.999, por sua vez, trata da contribuição patronal sobre a remuneração dos contribuintes individuais, nos seguintes termos:
Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:
(...)
III � vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem serviços; (Inciso acrescentado pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99 vigência a partir de 02/03/2000 conforme art. 8º da Lei nº 9.876/99). 
O art. 28, § 9º, da Lei nº 8.212, de 1991, estabelece as hipóteses de exclusão do conceito de salário-de-contribuição, e especificamente quanto à Participação nos Lucros e Resultados, remete a lei específica. Confira-se: 
Art. 28 (...)
[...]
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
[...]
j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica;
E é a Lei nº 10.101, de 2001 que disciplina a participação dos trabalhadores nos lucros e resultados da empresa. Note-se: dos trabalhadores, dos empregados, não dos diretores. E não se diga que a lei específica que disciplina a participação nos lucros e resultados de diretores é a Lei nº 6.404, de 1.976. A participação dos administradores de uma companhia no seu lucro, prevista na Lei nº 6.404/1976, não se confunde com a participação dos empregados nos lucros/resultados da empresa prevista na Lei nº 10.101/2000. São coisas distintas. Primeiramente, a participação prevista no § 1º, do artigo 152 da Lei nº 6.404/1976, é restrita aos administradores das sociedades anônimas, enquanto que a participação prevista na Lei nº 10.101/2000 é devida pelas empresas a todos os seus empregados; depois, a legislação previdenciária exclui da incidência das contribuições sociais previdenciárias somente a participação dos empregados nos lucros/resultados da empresa paga em conformidade com a Lei nº 10.101/2000, que contempla apenas os segurados-empregados.
No caso de Sociedades Anônimas, a remuneração dos administradores pode ser o �pro labore�, ou a participação nos lucros, conforme dispuser o estatuto social. A participação nos lucros é forma de remuneração pelo trabalho, conforme reza expressamente o art. 152, da Lei nº 6.404, de 1.976. Confira-se:
Art. 152. A assembleia-geral fixará o montante global ou individual da remuneração dos administradores, inclusive benefícios de qualquer natureza e verbas de representação, tendo em conta suas responsabilidades, o tempo dedicado às suas funções, sua competência e reputação profissional e o valor dos seus serviços no mercado.
§ 1º O estatuto da companhia que fixar o dividendo obrigatório em 25% (vinte e cinco por cento) ou mais do lucro líquido, pode atribuir aos administradores participação no lucro da companhia, desde que o seu total não ultrapasse a remuneração anual dos administradores nem 0,1 (um décimo) dos lucros (artigo 190), prevalecendo o limite que for menor. (destaquei)
Esse dispositivo trata das formas de remuneração dos administradores e nada diz sobre a inclusão ou não da Participação nos Lucros e Resultados do conceito de salário-de-contribuição, matéria tratada por norma especial.
Ora, como vimos, o art. 28, § 9º, �j�, da Lei nº 8.212, de 1.991 condiciona a exclusão dos pagamentos a título de PLR do conceito de salário-de-contribuição à observância da lei disciplinadora do benefício, que é a Lei nº 10.101, de 2001, conversão, após sucessivas reedições, da Medida Provisória nº 794, de 1994. É claro, portanto, que o pagamento da PLR e as condições para sua inclusão ou exclusão do conceito de salário-de-contribuição são dadas pela norma que disciplina o dispositivo e não por qualquer outra, como a Lei nº 6.404, de 1.976, como quer a Recorrente.
É que, vale repetir, os pagamentos feitos a título de Participação nos Lucros e Resultados feita aos diretores não empregados não é foram de remuneração do capital, mas do trabalho, portanto, possui natureza remuneratória. 
Como referido acima, essa matéria já foi enfrentada por este Colegiado em diversas oportunidades. Como exemplo, cito o Acórdão nº 9202-007.609, proferido na Sessão de 26 de fevereiro de 2019, de Relatoria da Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, assim ementada, no ponto:
PLR. PAGAMENTO DE PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS A SEGURADOS SEM VÍNCULO DE EMPREGO. FALTA DE PREVISÃO DA SUA EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. INAPLICABILIDADE DA LEI 10.101/2000 EM DA LEI 6.404/76 DESCUMPRIMENTO DO ART. 28, § 9º, "J" DA LEI 8212/91.
Os valores pagos aos administradores (diretores não empregados) à título de participação nos lucros sujeitam-se a incidência de contribuições previdenciárias, por não haver norma específica que, disciplinando art. 28, § 9º, "j" da lei 8212/91, preveja a sua exclusão do salário-de-contribuição.
A lei 10.101/2000 não serve como subsídio para fundamentar a exclusão do conceito de salário de contribuição previsto no art. 28 da lei 8212/91, face em seu próprio art. 2º, restringir a sua aplicabilidade aos empregados.
A verba paga aos diretores/administradores não empregados possui natureza remuneratória. A Lei nº 6.404/1976 não regula a participação nos lucros e resultados, nem tampouco a exclusão do conceito de salário de contribuição.
A verba paga não remunerou o capital investido na sociedade, logo remunerou efetivamente o trabalho executado pelos diretores.
Não merece ser acolhida, portanto, a pretensão da Recorrente quanto a esta matéria.
Sobre a matéria �PLR � inobservância da periodicidade legal� � o Relatório Fiscal aponta que teriam sido feitos múltiplos pagamentos nos anos de 2007, 2008 e 2009, em três, quatro e até cinco vezes no ano.
Pois bem, a  Lei nº 8.212/1991, trouxe na alínea �j� do § 9º do seu art. 28 a hipótese de não incidência tributária contida no inciso XI, do art. 7º da CF/88, excluindo do campo de tributação das contribuições previdenciárias as importâncias pagas, creditadas ou devidas a título de PLR, sempre que estas verbas forem pagas de acordo com a lei própria de regência, in casu, a Lei nº 10.101/2000:
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991:
Art. 28 � [...]
§9º Não integram o salário-de-contribuição:
(...)
j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica.
Por sua vez, a Lei nº 10.101, de 2000 regulou a participação dos trabalhadores nos lucros, e ao fazê-lo estabeleceu parâmetros bem definidos e que não podem ser desprezados. Confira-se:
Lei nº 10.101 de 19 de dezembro de 2000:
Art.1º Esta Lei regula a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa como instrumento de integração entre o capital e o trabalho e como incentivo à produtividade, nos termos do art. 7º, inciso XI, da Constituição.
Art. 2º A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo:
I - comissão escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria;
II - convenção ou acordo coletivo.
§1º Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, O acordo deve ser assinado antes do início do cumprimento das metas, ou seja, antes de iniciado o período de apuração da PLR, não se aceitando a assinatura depois que parte das metas já foram cumpridas ou quando os resultados já são conhecidos.
§2º O instrumento de acordo celebrado será arquivado na entidade sindical dos trabalhadores.
[...]
Art. 3º A participação de que trata o art. 2o não substitui ou complementa a remuneração devida a qualquer empregado, nem constitui base de incidência de qualquer encargo trabalhista, não se lhe aplicando o princípio da habitualidade.
§1º Para efeito de apuração do lucro real, a pessoa jurídica poderá deduzir como despesa operacional as participações atribuídas aos empregados nos lucros ou resultados, nos termos da presente Lei, dentro do próprio exercício de sua constituição.
§2º É vedado o pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a título de participação nos lucros ou resultados da empresa em periodicidade inferior a um semestre civil, ou mais de duas vezes no mesmo ano civil.
§3º Todos os pagamentos efetuados em decorrência de planos de participação nos lucros ou resultados, mantidos espontaneamente pela empresa, poderão ser compensados com as obrigações decorrentes de acordos ou convenções coletivas de trabalho atinentes à participação nos lucros ou resultados.
§4º A periodicidade semestral mínima referida no §2o poderá ser alterada pelo Poder Executivo, até 31 de dezembro de 2000, em função de eventuais impactos nas receitas tributárias.
§5º As participações de que trata este artigo serão tributadas na fonte, em separado dos demais rendimentos recebidos no mês, como antecipação do imposto de renda devido na declaração de rendimentos da pessoa física, competindo à pessoa jurídica a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto.
Art. 4º Caso a negociação visando à participação nos lucros ou resultados da empresa resulte em impasse, as partes poderão utilizar-se dos seguintes mecanismos de solução do litígio:
I � Mediação;
II � Arbitragem de ofertas finais.
§1º Considera-se arbitragem de ofertas finais aquela que o árbitro deve restringir-se a optar pela proposta apresentada, em caráter definitivo, por uma das partes.
§2º O mediador ou o árbitro será escolhido de comum acordo entre as partes.
§3º Firmado o compromisso arbitral, não será admitida a desistência unilateral de qualquer das partes.
§4º O laudo arbitral terá força normativa independentemente de homologação judicial.
Como ressaltado anteriormente, a regra é a incidência da contribuição sobre os rendimentos pagos, o que pode se realizar sobre diferentes rubricas. A exclusão à regra geral é exceção, regra especial. E, logicamente, aquilo que não está na exceção, está na regra geral. Ora, se, no caso, a norma especial prevê que somente se exclui do salário de contribuição os valores correspondentes a PLR distribuídos na forma preconizada em lei, qualquer pagamento feito fora dessas condições deve ser enquadrado na regra geral, isto é, integra o salário-de-contribuição.
É a lei nº 10.101, de 2000 que estabelece as condições para a participação dos empregados nos lucros das empresas. E, como vimos, o art. 28, § 9º, �j�, da Lei nº 8.212, de 1991 remete a hipótese de exclusão dos pagamentos do PLR à lei. E como veremos, no presente caso, os pagamento foram realizados em desacordo ao que estabelece o art. 3º, § 2º, da Lei nº 10.101, de 2000.
Pois bem, conforme referido acima, a Fiscalização identificou pagamentos em periodicidade inferior à estabelecida em lei, em claro descumprimento ao estabelecido em lei. 
Portanto, também em relação a este ponto, faltou ao PLR um requisito essencial para sua exclusão do conceito de salário-de-contribuição.
Nesse sentido, inclusive, já se pronunciou o Tribunal Regional Federal da Primeira Região. Confira-se:
APELAÇÃO CIVEL AC 31295 MG 2002.38.00.0312951 (TRF1)
Data de publicação: 29/11/2005
PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA SENTENÇA. REJEIÇÃO. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS DA EMPRESA. ART. 7º , XI , DA CF/1988 . AUTO- APLICABILIDADE. 
PAGAMENTOS EM PERÍODOS INFERIORES A UM SEMESTRE. DESCARACTERIZAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO EM LUCROS. LEI Nº 10.101 , de 2000, ART. 3º , § 2º. VERBA HONORÁRIA. CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. APLICAÇÃO DO ART. 20 , § 4º , DO CPC .
[...]
3. Todavia, após a vigência da Medida Provisória nº 794 , de 29.12.1994, convertida na Lei nº 10.101 , de 2000, a distribuição de valores em periodicidade inferior a um semestre civil descaracteriza a participação em lucros, em face da vedação contida no art. 3º , § 2º , dos referidos atos legislativos.
[...]
Esta também tem sido a posição predominante neste Colegiado, inclusive no sentido de que todos os pagamentos feitos estão sujeitos à Contribuição Social, e não apenas os pagamentos da segunda parcela. Cito o Acórdão nº 9202-005.516, proferido na seção de 25/05/2017, de relatoria da Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, assim ementado, na parte pertinente ao caso:
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. PERIODICIDADE MÁXIMA. DESCUMPRIMENTO. NATUREZA REMUNERATÓRIA DE TODAS AS PARCELAS.
O descumprimento do § 2º, do art. 3ª, da Lei nº 10.101/2000 que descreve a vedação do pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a título de participação nos lucros ou resultados da empresa em periodicidade inferior a um semestre civil, ou mais de duas vezes no mesmo ano civil, implica incidência de contribuição previdenciária em relação a todos os pagamentos de PLR e não apenas em relação às parcelas excedentes.
Deve ser mantida a decisão do Recorrido quanto a este ponto.
Finalmente, sobre a terceira matéria - ausência de regras claras e objetivas � o cerne da questão diz respeito à necessidade de regras claras e objetivas como condição de validade da Convenção Coletiva de Trabalho para fins de exclusão do valor referente ao PLR do conceito de Salário de Contribuição. Entendeu o Recorrido que a existência de regras clara e objetivas é requisito legal cuja inobservância inviabiliza a exclusão dos pagamentos de PLR do conceito de Salário-de-Contribuição.
Essa matéria já foi enfrentada neste Colegiado em recentes julgados, dos quais participei; por exemplo, no Acórdão nº 9202-007.027, proferido na Sessão de 20 de junho de 2018, de Relatoria da Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, tendo redigido o voto vencedor a Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, assim ementado, na parte pertinente ao caso ora analisado:
PLR. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS ERESULTADOS. NECESSIDADE DE REGRAS CLARAS. AUSÊNCIA DE FIXAÇÃO PRÉVIA DE CRITÉRIOS PARA RECEBIMENTO DO BENEFÍCIO. DESCONFORMIDADE COM A LEI REGULAMENTADORA. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO. 
A ausência da estipulação, entre patrões e empregados, de metas e objetivos, bem como a ausência de formalização do acordo previamente ao início do período aquisitivo do direito ao recebimento de participação nos lucros e resultados da empresa, caracteriza descumprimento da lei que rege a matéria. Decorre disso a incidência de contribuição previdenciária sobre tal verba
O fundamento do voto condutor do julgado, ao qual me filio é o de que a Participação nos Lucros e Resultados � PLR é também uma forma de remuneração e que sua exclusão do salário-de-contribuição decorre expressamente de lei, a qual estabelece, todavia, as condições para tanto. Vejamos:
O art. 28, da Lei nº 8.212, de 1991 define o conceito de salário de contribuição e as verbas que devem ser excluídas desses conceito. Confira-se
Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa;(Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
[...]
§ 9º. Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
[...]
j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica.
O dispositivo é claro: não integra o salário de contribuição o PLR pago de acordo com lei específica. E a lei específica, no caso, é a Lei nº 10.101, de 2000, que dispõe:
Art. 2º A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo:
I - comissão paritária escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria; (Redação dada pela Lei nº 12.832, de 2013) 
II - convenção ou acordo coletivo.
§ 1o Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições:
I - índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
II - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.
§ 2º O instrumento de acordo celebrado será arquivado na entidade sindical dos trabalhadores.
[...]
Art.3º [...]
§ 3º Todos os pagamentos efetuados em decorrência de planos de participação nos lucros ou resultados, mantidos espontaneamente pela empresa, poderão ser compensados com as obrigações decorrentes de acordos ou convenções coletivas de trabalho atinentes à participação nos lucros ou resultados.
[...] (destaquei)
A norma não poderia ser mais clara: dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo.
Não se trata de aspecto secundário, acidental, mas nuclear da norma, cuja inobservância desfigura o instituto. Sem regras claras e objetivas previamente fixadas no instrumento decorrente da negociação não se tem atendido um requisito legal essencial da participação nos lucros e resultados e sem isso não se cumpre o requisito fundamental para a exclusão dos valores pagos a título de PLR do conceito de salário-de-contribuição: o de que ele seja pagão de conformidade com a lei específica.
Pois bem, no presente caso a imputação foi de que o Plano não definia mecanismos de aferição e a relação entre o valor devido a título de PLR a cada empregado e esse desempenho.
De fato, o art. 2º, § 1º, da Lei nº 10.101, de 2000 refere-se especificamente à necessidade de se terem tais mecanismos. Sem eles, resta, evidentemente, descumprido um requisito legal e, portanto, não se opera a condição legal para a exclusão das verbas em apreço do conceito de salário-de-contribuição. 
Ante o exposto, conheço do recurso e, no mérito, nego-lhe provimento.
(documento assinado digitalmente)
Pedro Paulo Pereira Barbosa
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Maria Helena Cotta Cardozo — Presidente em exercicio

(documento assinado digitalmente)

Pedro Paulo Pereira Barbosa - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mario Pereira de Pinho
Filho, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Mauricio Nogueira Righetti,
Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo
(Presidente em Exercicio). Ausente a conselheira Ana Paula Fernandes.

Relatorio

Cuida-se de Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo em face do Acérdao
n° 2301-004.747, proferido na Sessdo de 12 de julho de 2016, que deu provimento parcial ao
Recurso Voluntario, nos seguintes termos:

Acordam os membros do colegiado: (a) por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar
relativa a alteragdo de critério juridico do langamento; (b) por unanimidade de votos, dar
provimento ao recurso voluntéario em relacdo a prejudicial de mérito da decadéncia para
excluir do langcamento o periodo de janeiro a maio de 2007, nos termos do art. 150, §4°,
do CTN; (c) por maioria de votos, ndo conhecer de oficio da questdo da multa
previdenciaria (art. 35 da Lei 8.212, de 1991) e da multa por descumprimento de
obrigacdo acessoria (GFIP) DEBCAD n° 37.011.4787; vencidas nesse item a relatora e
a conselheira Gisa Barbosa Gambogi Neves, que conheciam de oficio a questdo; (d)
quanto as demais questfes, por maioria de votos, negar provimento ao recurso
voluntario, nos termos do voto do relatora; divergiu nessas questdes o conselheiro Fabio
Piovesan Bozza, que dava provimento parcial ao recurso voluntario para tributar
somente 0s pagamentos excedentes a dois que sejam decorrentes de acordo coletivo de
trabalho; quanto ao PLR de administradores, acompanharam pelas conclusdes o0s
conselheiros Julio Cesar Vieira Gomes, Andrea Brose Adolfo, Marcela Brasil de Araljo
Nogueira e Amilcar Barca Teixeira Junior e Jodo Bellini Junior. Designada para redigir
o0 voto vencedor a conselheira Andrea Brose Adolfo.

O Aco6rdao foi assim ementado:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2007 a 31/12/2008
NULIDADE. ART. 146, CTN. INOCORRENCIA.

Para caracterizar alteracdo de critério juridico, nos termos do art. 146 do Codigo
Tributario Nacional, necessario se faria que a Administragdo Tributaria tivesse um
posicionamento consolidado no sentido de que pagamentos de PLR nos moldes
realizados pela recorrente ndo se enquadrariam a hipdtese de incidéncia das
contribui¢des previdenciarias e, relativamente a langamentos posteriores a ftal
interpretagdo, a Administragdo Tributaria passasse a considerar que houve fato gerador
dos tributos.

Descabe, nesse ponto, a alegacdo de nulidade por inobservancia ao art. 146, pois ndo
houve alteracdo de critério juridico anteriormente adotado pela Administracdo
Tributaria.

DECADENCIA.  OCORRENCIA PARCIAL. SUMULA 99 DO CARF.
RECOLHIMENTO PARCIAL. APLICACAO DO ART. 150, § 4°, DO CTN.
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Sumula CARF n° 99: Para fins de aplicacdo da regra decadencial prevista no art. 150, §
4°, do CTN, para as contribui¢Ges previdenciarias, caracteriza pagamento antecipado o
recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na
competéncia do fato gerador a que se referir a autuagdo, mesmo que ndo tenha sido
incluida, na base de calculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica
especificamente exigida no auto de infracdo.

CONTRIBUIGOES PREVIDENCIARIAS. PARTICIPACAO NOS LUCROS OU
RESULTADOS. DESCONFORMIDADE COM A LEI N° 10.101/2000.

Os pagamentos de verbas a titulo de PLR que descumprem os requisitos previstos na
Lei 10.101/2000 devem sofrer a incidéncia de contribuicdes previdenciarias.

A auséncia de um dos requisitos é suficiente para desqualificacdo da verba paga como
Participacdo nos Lucros ou Resultados. Somente os valores pagos com estrita
obediéncia aos comandos previstos na Lei n°® 10.101/2000, estdo fora da esfera de
tributacdo da contribuicdo previdenciaria.

PARTICIPACAO NOS LUCROS E RESULTADOS DOS ADMINISTRADORES.
DISPOSICOES DA LEI N° 6.404/76.

A participacdo nos lucros e resultados da empresa relativa aos administradores
enquadra-se nas hipéteses previstas pela Lei n° 8.212/91 referente as parcelas ndo
integrantes do salario de contribuicdo, em virtude de previsdo legal pela Lei n° 6.404/76.
Entretanto, no caso concreto, ndo restou demonstrado o atendimento aos requisitos
dispostos na Lei especifica, caracterizando verdadeiras parcelas remuneratérias com
incidéncia de contribuicGes previdencirias.

MULTA DE OFICIO. PRINCIiPIO DA RETROATIVIDADE BENIGNA. MATERIA
DE ORDEM PUBLICA. NAO CONHECIMENTO.

A reducdo de multa previdencidria por aplicagdo retroativa de lei nova ndo corresponde
a matéria de ordem publica a exigir conhecimento de oficio por parte da Autoridade
Administrativa de Julgamento.

O Contribuinte interpés Embargos de Declaracdo nos quais apontou omissdes no
Acorddo Recorrido, os quais, todavia, em decisdo monocratica do presidente da 1% Turma
Ordinaria, da 32 Camara, da 22 Secdo do CARF ndo foram admitidos

O Presidente da 12 Turma Ordinaria, da 32 Camara, da 22 Se¢do do CARF também
opbs Embargos de Declaracdo para correcdo de erro na Ementa do Acérdao, os quais ensejaram
a prolacdo do Acordao de Embargos n° 2301-005.275, de 09 de maio de 2018, assim ementado:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Periodo de apuragdo: 01/01/2007 a 31/12/2008

EMBARGOS INOMINADOS. CABIMENTO. EXISTENCIA DE CONTRADICAO
ENTRE A EMENTA E O ENTENDIMENTO MAIJORITARIO DA TURMA NO
JULGADO PROFERIDO PELO CARF. SANEAMENTO.

Na existéncia de contradicdo entre a ementa e o entendimento majoritario da turma, em
Acorddo proferido por este Conselho, sdo cabiveis Embargos Inominados para
saneamento da decisdo.

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracdo: 01/01/2007 a 31/12/2008
NULIDADE. ART. 146, CTN. INOCORRENCIA.

Para caracterizar alteracdo de critério juridico, nos termos do art. 146 do Codigo
Tributario Nacional, necessario se faria que a Administracdo Tributaria tivesse um
posicionamento consolidado no sentido de que pagamentos de PLR nos moldes
realizados pela recorrente ndo se enquadrariam a hip6tese de incidéncia das
contribui¢des previdenciérias e, relativamente a langamentos posteriores a tal
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interpretacdo, a Administragdo Tributaria passasse a considerar que houve fato gerador
dos tributos.

Descabe, nesse ponto, a alegacdo de nulidade por inobservancia ao art. 146, pois ndo
houve alteracdo de critério juridico anteriormente adotado pela Administracdo
Tributéria.

DECADENCIA. OCORRENCIA PARCIAL. SUMULA 99 DO CARF.
RECOLHIMENTO PARCIAL. APLICACAO DO ART. 150, § 4°, DO CTN.

Sumula CARF n° 99: Para fins de aplicacdo da regra decadencial prevista no art. 150, §
4°, do CTN, para as contribuicdes previdenciarias, caracteriza pagamento antecipado o
recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na
competéncia do fato gerador a que se referir a autuagdo, mesmo que ndo tenha sido
incluida, na base de calculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica
especificamente exigida no auto de infracdo.

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. PARTICIPACAO NOS LUCROS OU
RESULTADOS. DESCONFORMIDADE COM A LEI N° 10.101/2000.

Os pagamentos de verbas a titulo de PLR que descumprem os requisitos previstos na
Lei 10.101/2000 devem sofrer a incidéncia de contribuicdes previdenciarias. A auséncia
de um dos requisitos é suficiente para desqualificacdo da verba paga como Participagdo
nos Lucros ou Resultados.

Somente os valores pagos com estrita obediéncia aos comandos previstos na Lei n°
10.101/2000, estdo fora da esfera de tributacéo da contribuicéo previdenciaria.

REMUNERACAO DIRETORES/ADMINISTRADORES NAO EMPREGADOS.
PARTICIPACAO NOS LUCROS. INCIDENCIA DE CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA. INAPLICABILIDADE DA LEI 10.101/2000. FALTA DE
PREVISAO DA SUA EXCLUSAO DA BASE DE CALCULO DAS
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. ART. 28, § 9° DA LEI 8.212/91.

Uma vez estando no campo de incidéncia das contribuigdes previdenciarias, para ndo
haver incidéncia é necessaria a previsdo legal nesse sentido, sob pena de afronta aos
principios da legalidade e da isonomia. Inteligéncia do art. 28, § 9° da Lei 8.212/91.

PARTICIPACAO NOS LUCROS E RESULTADOS. ADMINISTRADORES NAO
EMPREGADOS. AUSENCIA DE PREVISAO LEGAL PARA EXCLUSAO DO
SALARIO DE CONTRIBUICAO INAPLICABILIDADE DA LEI 10.101/2000 E DA
LEI 6.404/76.

Tratando-se de valores pagos aos diretores ndo empregados, ndo ha que se falar em
exclusdo da base de célculo pela aplica¢do da Lei 10.101/2000, posto que nos termos do
art. 2° da referida lei, essa sO é aplicavel aos empregados.A verba paga aos diretores nao
empregados possui natureza remuneratoria. A Lei n 6.404/1976 ndo regula a
participacdo nos lucros e resultados para efeitos de exclusdo do conceito de salério de
contribuigdo, posto que ndo remunerou o capital investido na sociedade, mas, sim, o
trabalho executado pelos diretores, compondo dessa forma, o conceito previsto no art.
28, 1l da lei 8212/91.A regra constitucional do art. 70, XI possui eficacia limitada,
dependendo de lei regulamentadora para produzir a plenitude de seus efeitos, pois ela
ndo foi revestida de todos os elementos necessarios a sua executoriedade. Inteligéncia
dos entendimentos judiciais manifestados no RE 505597/RS, de 01/12/2009 (STF), e no
AgRg no AREsp 95.339/PA, de 20/11/2012 (STJ). Somente com o advento da Medida
Provisoria (MP) 794/94, convertida na Lei 10.101/2000, foram implementadas as
condicBes indispensaveis ao exercicio do direito a participagdo dos trabalhadores
empregados no lucro das sociedades empresarias. Inteligéncia do RE 569441/RS, de
30/10/2014 (Info 765 do STF), submetido a sistematica de repercussdo geral.

MULTA DE OFICIO. PRINCIPIO DA RETROATIVIDADE BENIGNA. MATERIA
DE ORDEM PUBLICA. NAO CONHECIMENTO.
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A reducdo de multa previdenciaria por aplicacdo retroativa de lei nova ndo corresponde
a matéria de ordem publica a exigir conhecimento de oficio por parte da Autoridade
Administrativa de Julgamento.

O Recurso visava rediscutir as seguintes matérias: a) pendéncia de julgamento
dos embargos inominados; b) Participacdo nos Lucros ou Resultados (PLR) paga aos
diretores ndo empregados - incidéncia de contribuicBes previdenciérias; c) Participacao
nos Lucros ou Resultados (PLR) paga aos empregados - auséncia de participacao sindical;
d) Participacdo nos Lucros ou Resultados (PLR) paga aos empregados - inobservancia da
periodicidade legal - incidéncia de contribuicbes previdenciarias; e€) Participacdo nos
Lucros ou Resultados (PLR) paga aos empregados - auséncia de regras claras e objetivas
nos planos que regulamentaram o pagamento da verba. Em exame preliminar de
admissibilidade, todavia, o Presidente da 3% Camara, da 22 Secdo do CARF deu seguimento ao
apela apenas em relacdo as seguintes matérias: (b) Participacdo nos Lucros ou Resultados
(PLR) paga aos diretores ndo empregados - incidéncia de contribui¢des previdenciarias; (d)
Participacdo nos Lucros ou Resultados (PLR) paga aos empregados - inobservancia da
periodicidade legal - incidéncia de contribuicGes previdenciarias e (e) Participacdo nos
Lucros ou Resultados (PLR) paga aos empregados - auséncia de regras claras e objetivas
nos planos que regulamentaram o pagamento da verba.

Em suas razBes recursais o contribuinte aduz, em sintese, quanto a matéria
“Participacdo nos Lucros ou Resultados (PLR) paga aos diretores ndo empregados -
incidéncia de contribui¢ées previdenciarias”, a contribuinte invoca o art. 152, da Lei n° 6.404,
de 1.976 e diz que a norma especifica deve prevalecer sobre a genérica; que a participagdo nos
lucros e resultados foi consagrada aos “trabalhadores” e ndo exclusivamente aos empregados;
que se um contribuinte individual, s6cio administrador de sociedade limitada, pode receber
valores derivados do capital — lucro — sem a consequente tributacdo, 0 mesmo valera para
qualquer contribuinte individual. Cita acérdaos do CARF.

Sobre a matéria “PLR - inobservancia da periodicidade legal” aduz a
Recorrente, em sintese, que outras turmas manifestaram entendimento diverso do esposado pelo
Recorrido; que no caso os pagamentos feitos fora da periodicidade se deram em favor dos
empregados e ocorreram por conta das negociagdes entre as partes, como narrado no paradigma.

Finalmente, sobre a matéria “PLR — auséncia de regras claras e objetivas — 0
contribuinte contesta o fundamento do Recorrido ao afirmar que as regras fora estabelecidas de
forma clara e objetiva e passiveis de mensuracdo; que outras turmas do CARF no sentido de que
as regras precisam ser de conhecimento e compreensdo dos empregados e ndo da autoridade
fiscal.

A Fazenda Nacional apresentou Contrarrazdes nas quais defende a manutencéao do
Recorrido com base, em sintese, nos seus préprios fundamentos.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Pedro Paulo Pereira Barbosa, Relator.

O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade. Dele
conheco.
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Quanto ao mérito, conforme relatado, o recurso teve seguimento em relacao a trés
mateérias, a saber: Participagdo nos Lucros ou Resultados (PLR) paga aos diretores ndo
empregados - incidéncia de contribuicdes previdenciarias; (d) Participacéo nos Lucros ou
Resultados (PLR) paga aos empregados - inobservancia da periodicidade legal - incidéncia
de contribuicdes previdenciarias e (e) Participacdo nos Lucros ou Resultados (PLR) paga
aos empregados - auséncia de regras claras e objetivas nos planos que regulamentaram o
pagamento da verba. Passo ao exame de cada uma delas.

Sobre a matéria “participacdo nos Lucros ou Resultados (PLR) paga aos
diretores ndo empregados - incidéncia de contribuicdes previdenciarias”, a questdo nao é
nova neste Colegiado, que a enfrentou por diversas vezes.

O fundamento da autuacdo foi o de que a Lei n° 10.101, de 2000 contempla
apenas 0s segurados empregados e, portanto, os pagamentos feitos a diretores ndo empregados
estariam incluidos do conceito de salario-de-contribuicdo, ou, dito de outro modo, ndo estariam
excluidos do conceito.

De fato, para os contribuintes individuais, categoria na qual se enquadram 0s
diretores ndo empregados, a definicdo de salario-de-contribuicdo é a seguinte:

Art.28. Entende- se por salério-de- contribuicéo:

[-]

Il — para o contribuinte individual: a remuneracéo auferida em uma ou mais empresas,
ou pelo exercicio de sua atividade por conta propria, durante 0 més, observado o limite
maximo a que se refere o §5°;

O art. 22, 111, da Lei n® 8.212, de 1991, com redacdo dada pela Lei n°® 9.876, de
1.999, por sua vez, trata da contribuicdo patronal sobre a remuneragdo dos contribuintes
individuais, nos seguintes termos:

Art. 22. A contribui¢do a cargo da empresa, destinada a Seguridade Social, além do
disposto no art. 23, é de:

()

Il — vinte por cento sobre o total das remuneracGes pagas ou creditadas a qualquer
titulo, no decorrer do més, aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem
servicos; (Inciso acrescentado pelo art. 1°, da Lei n® 9.876/99 vigéncia a partir de
02/03/2000 conforme art. 8° da Lei n° 9.876/99).

O art. 28, § 9°, da Lei n° 8.212, de 1991, estabelece as hipoteses de exclusdo do

conceito de salario-de-contribuicdo, e especificamente quanto a Participacdo nos Lucros e
Resultados, remete a lei especifica. Confira-se:

Art. 28 (...)
L]

§ 9° Néo integram o salario-de-contribui¢do para os fins desta Lei, exclusivamente:
(Redacdo dada pela Lei n® 9.528, de 10/12/97)

L]

j) a participa¢do nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada
de acordo com lei especifica;

E € a Lei n° 10.101, de 2001 que disciplina a participacdo dos trabalhadores nos
lucros e resultados da empresa. Note-se: dos trabalhadores, dos empregados, ndo dos diretores. E
ndo se diga que a lei especifica que disciplina a participa¢do nos lucros e resultados de diretores
é a Lei n® 6.404, de 1.976. A participacdo dos administradores de uma companhia no seu lucro,
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prevista na Lei n° 6.404/1976, ndo se confunde com a participacdo dos empregados nos
lucros/resultados da empresa prevista na Lei n° 10.101/2000. S&o coisas distintas.
Primeiramente, a participagdo prevista no § 1°, do artigo 152 da Lei n°® 6.404/1976, é restrita aos
administradores das sociedades andnimas, enquanto que a participagdo prevista na Lei n°
10.101/2000 é devida pelas empresas a todos os seus empregados; depois, a legislacéo
previdenciaria exclui da incidéncia das contribuigdes sociais previdencidrias somente a
participacdo dos empregados nos lucros/resultados da empresa paga em conformidade com a Lei
n°10.101/2000, que contempla apenas os segurados-empregados.

No caso de Sociedades Andnimas, a remuneracdo dos administradores pode ser o
“pro labore”, ou a participacdo nos lucros, conforme dispuser o estatuto social. A participacao
nos lucros é forma de remuneracdo pelo trabalho, conforme reza expressamente o art. 152, da
Lei n° 6.404, de 1.976. Confira-se:

Art. 152. A assembleia-geral fixara o montante global ou individual da remuneracdo dos
administradores, inclusive beneficios de qualquer natureza e verbas de
representacdo, tendo em conta suas responsabilidades, o tempo dedicado as suas
funcgdes, sua competéncia e reputacdo profissional e o valor dos seus servi¢os no
mercado.

§ 1° O estatuto da companhia que fixar o dividendo obrigatorio em 25% (vinte e cinco
por cento) ou mais do lucro liquido, pode atribuir aos administradores participagdo no
lucro da companhia, desde que o seu total ndo ultrapasse a remuneracdo anual dos
administradores nem 0,1 (um décimo) dos lucros (artigo 190), prevalecendo o limite que
for menor. (destaquei)

Esse dispositivo trata das formas de remuneragdo dos administradores e nada diz
sobre a inclusdo ou ndo da Participacdo nos Lucros e Resultados do conceito de salario-de-
contribuicdo, matéria tratada por norma especial.

Ora, como vimos, o art. 28, § 9°, “;”, da Lei n° 8.212, de 1.991 condiciona a
exclusdo dos pagamentos a titulo de PLR do conceito de salario-de-contribuicdo a observancia
da lei disciplinadora do beneficio, que é a Lei n° 10.101, de 2001, conversdo, ap0s sucessivas
reedicBes, da Medida Provisoria n° 794, de 1994. E claro, portanto, que o pagamento da PLR e as
condicBes para sua inclusdo ou exclusdo do conceito de salario-de-contribuicdo sdo dadas pela
norma que disciplina o dispositivo e ndo por qualquer outra, como a Lei n° 6.404, de 1.976,
como quer a Recorrente.

E que, vale repetir, os pagamentos feitos a titulo de Participacdo nos Lucros e
Resultados feita aos diretores ndo empregados ndo é foram de remuneracdo do capital, mas do
trabalho, portanto, possui natureza remuneratdria.

Como referido acima, essa matéria ja foi enfrentada por este Colegiado em
diversas oportunidades. Como exemplo, cito o Acorddo n°® 9202-007.609, proferido na Sessao de
26 de fevereiro de 2019, de Relatoria da Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira,
assim ementada, no ponto:

PLR. PAGAMENTO DE PARTICIPACAO NOS LUCROS A SEGURADOS SEM
VINCULO DE EMPREGO. FALTA DE PREVISAO DA SUA EXCLUSAO DA
BASE DE CALCULO DAS CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS.
INAPLICABILIDADE DA LElI 10.101/20000 EM DA LEl 6.404/76
DESCUMPRIMENTO DO ART. 28, § 9°, "J* DA LEI 8212/91.

Os valores pagos aos administradores (diretores ndo empregados) a titulo de
participacdo nos lucros sujeitam-se a incidéncia de contribuicbes previdenciarias, por
ndo haver norma especifica que, disciplinando art. 28, § 9°, "j" da lei 8212/91, preveja a
sua exclusdo do salario-de-contribuicéo.
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A lei 10.101/2000 ndo serve como subsidio para fundamentar a excluséo do conceito de
salério de contribuicdo previsto no art. 28 da lei 8212/91, face em seu proprio art. 2°,
restringir a sua aplicabilidade aos empregados.

A verba paga aos diretores/administradores ndo empregados possui nhatureza
remuneratéria. A Lei n° 6.404/1976 ndo regula a participacdo nos lucros e resultados,
nem tampouco a exclusdo do conceito de salario de contribuicéo.

A verba paga ndo remunerou o capital investido na sociedade, logo remunerou
efetivamente o trabalho executado pelos diretores.

N&o merece ser acolhida, portanto, a pretensdo da Recorrente quanto a esta
matéria.

Sobre a matéria “PLR — inobservancia da periodicidade legal” — o Relatorio
Fiscal aponta que teriam sido feitos multiplos pagamentos nos anos de 2007, 2008 e 2009, em
trés, quatro e até cinco vezes no ano.

Pois bem, a Lei n® 8.212/1991, trouxe na alinea “j” do § 9° do seu art. 28 a
hipdtese de ndo incidéncia tributaria contida no inciso Xl, do art. 7° da CF/88, excluindo do
campo de tributacdo das contribuicbes previdencidrias as importancias pagas, creditadas ou
devidas a titulo de PLR, sempre que estas verbas forem pagas de acordo com a lei propria de
regéncia, in casu, a Lei n® 10.101/2000:

Lei n®8.212, de 24 de julho de 1991.:

Art. 28 —[...]
89° Ndo integram o salario-de-contribuic&o:

()

j) a participacdo nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de
acordo com lei especifica.

Por sua vez, a Lei n°® 10.101, de 2000 regulou a participacéo dos trabalhadores nos
lucros, e ao fazé-lo estabeleceu parametros bem definidos e que ndo podem ser desprezados.
Confira-se:

Lei n®10.101 de 19 de dezembro de 2000:

Art.1° Esta Lei regula a participagdo dos trabalhadores nos lucros ou resultados da
empresa como instrumento de integracdo entre o capital e o trabalho e como incentivo a
produtividade, nos termos do art. 7°, inciso XI, da Constituicéo.

Art. 2° A participacdo nos lucros ou resultados serd objeto de negociagdo entre a
empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos,
escolhidos pelas partes de comum acordo:

I - comissdo escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado
pelo sindicato da respectiva categoria;

Il - convencéo ou acordo coletivo.

81° Dos instrumentos decorrentes da negociacdo deverdo constar regras claras e
objetivas quanto a fixacdo dos direitos substantivos da participacdo e das regras
adjetivas, inclusive mecanismos de afericdo das informacBes pertinentes ao
cumprimento do acordado, periodicidade da distribuicdo, O acordo deve ser assinado
antes do inicio do cumprimento das metas, ou seja, antes de iniciado o periodo de
apuracdo da PLR, ndo se aceitando a assinatura depois que parte das metas ja foram
cumpridas ou quando os resultados ja sdo conhecidos.

§2° O instrumento de acordo celebrado serd arquivado na entidade sindical dos
trabalhadores.
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]

Art. 3° A participacdo de que trata o art. 20 ndo substitui ou complementa a remuneracao
devida a qualquer empregado, nem constitui base de incidéncia de qualquer encargo
trabalhista, ndo se lhe aplicando o principio da habitualidade.

§1° Para efeito de apuragdo do lucro real, a pessoa juridica podera deduzir como despesa
operacional as participagGes atribuidas aos empregados nos lucros ou resultados, nos
termos da presente Lei, dentro do proprio exercicio de sua constituicéo.

§2° E vedado o pagamento de qualquer antecipacdo ou distribuicdo de valores a
titulo de participacdo nos lucros ou resultados da empresa em periodicidade
inferior a um semestre civil, ou mais de duas vezes no mesmo ano civil.

§3° Todos os pagamentos efetuados em decorréncia de planos de participa¢éo nos lucros
ou resultados, mantidos espontaneamente pela empresa, poderdo ser compensados com
as obrigacBes decorrentes de acordos ou convengdes coletivas de trabalho atinentes a
participacdo nos lucros ou resultados.

84° A periodicidade semestral minima referida no 8§20 podera ser alterada pelo Poder
Executivo, até 31 de dezembro de 2000, em funcdo de eventuais impactos nas receitas
tributarias.

85° As participagdes de que trata este artigo serdo tributadas na fonte, em separado dos
demais rendimentos recebidos no més, como antecipa¢do do imposto de renda devido
na declaracdo de rendimentos da pessoa fisica, competindo a pessoa juridica a
responsabilidade pela retencdo e pelo recolhimento do imposto.

Art. 4° Caso a negociagdo visando a participacdo nos lucros ou resultados da empresa
resulte em impasse, as partes poderdo utilizar-se dos seguintes mecanismos de solucéo
do litigio:

| — Mediacao;

Il — Arbitragem de ofertas finais.

81° Considera-se arbitragem de ofertas finais aquela que o arbitro deve restringir-se a
optar pela proposta apresentada, em carater definitivo, por uma das partes.

82° O mediador ou o arbitro sera escolhido de comum acordo entre as partes.

83° Firmado o compromisso arbitral, ndo serd admitida a desisténcia unilateral de
qualquer das partes.

840 O laudo arbitral tera forca normativa independentemente de homologacéo judicial.

Como ressaltado anteriormente, a regra € a incidéncia da contribuicdo sobre os
rendimentos pagos, 0 que pode se realizar sobre diferentes rubricas. A exclusao a regra geral é
excecao, regra especial. E, logicamente, aquilo que ndo esta na excecao, esta na regra geral. Ora,
se, No caso, a norma especial prevé que somente se exclui do salério de contribuicdo os valores
correspondentes a PLR distribuidos na forma preconizada em lei, qualquer pagamento feito fora
dessas condicOes deve ser enquadrado na regra geral, isto &, integra o salario-de-contribuicao.

E a lei n° 10.101, de 2000 que estabelece as condicbes para a participacdo dos
empregados nos lucros das empresas. E, como vimos, o art. 28, § 9°, “j”, da Lei n° 8.212, de
1991 remete a hipotese de exclusdo dos pagamentos do PLR a lei. E como veremos, no presente
caso, 0s pagamento foram realizados em desacordo ao que estabelece o art. 3°, § 2° da Lei n°
10.101, de 2000.

Pois bem, conforme referido acima, a Fiscalizagdo identificou pagamentos em
periodicidade inferior a estabelecida em lei, em claro descumprimento ao estabelecido em lei.

Portanto, também em relagéo a este ponto, faltou a0 PLR um requisito essencial
para sua exclusdo do conceito de salario-de-contribuicéo.
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Nesse sentido, inclusive, ja se pronunciou o Tribunal Regional Federal da
Primeira Regido. Confira-se:

APELACAO CIVEL AC 31295 MG 2002.38.00.0312951 (TRF1)
Data de publicacdo: 29/11/2005

PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E TRIBUTARIO. ALEGACAO DE
NULIDADE DA SENTENGCA. REJEICAO. PARTICIPACAO NOS LUCROS OU
RESULTADOS DA EMPRESA. ART. 7° , XI , DA CF/1988 . AUTO-
APLICABILIDADE.

PAGAMENTOS EM PERIODOS INFERIORES A UM SEMESTRE.
DESCARACTERIZAGAO DA PARTICIPACAO EM LUCROS. LEI N° 10.101 , de
2000, ART. 3° , § 2°. VERBA HONORARIA. CONDENACAO DA FAZENDA
PUBLICA. APLICACAO DO ART. 20, §4°, DO CPC.

[-]

3. Todavia, apos a vigéncia da Medida Provisoria n® 794 , de 29.12.1994, convertida na
Lei n° 10.101 , de 2000, a distribuicdo de valores em periodicidade inferior a um
semestre civil descaracteriza a participagdo em lucros, em face da vedagdo contida no
art. 3°, § 2° , dos referidos atos legislativos.

[.]

Esta também tem sido a posicdo predominante neste Colegiado, inclusive no
sentido de que todos os pagamentos feitos estdo sujeitos a Contribuicdo Social, e ndo apenas 0s
pagamentos da segunda parcela. Cito o Acérddo n° 9202-005.516, proferido na secdo de
25/05/2017, de relatoria da Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, assim ementado,
na parte pertinente ao caso:

PARTICIPACAO NOS LUCROS E RESULTADOS. PERIODICIDADE MAXIMA.
DESCUMPRIMENTO. NATUREZA REMUNERATORIA DE TODAS AS
PARCELAS.

O descumprimento do 8 2°, do art. 3 da Lei n°® 10.101/2000 que descreve a vedagdo do
pagamento de qualquer antecipagdo ou distribui¢do de valores a titulo de participacgdo
nos lucros ou resultados da empresa em periodicidade inferior a um semestre civil, ou
mais de duas vezes no mesmo ano civil, implica incidéncia de contribuicdo
previdenciaria em relacdo a todos os pagamentos de PLR e ndo apenas em relacdo as
parcelas excedentes.

Deve ser mantida a decisdo do Recorrido quanto a este ponto.

Finalmente, sobre a terceira matéria - auséncia de regras claras e objetivas — o
cerne da questdo diz respeito a necessidade de regras claras e objetivas como condicdo de
validade da Convencéo Coletiva de Trabalho para fins de excluséo do valor referente ao PLR do
conceito de Salario de Contribuicdo. Entendeu o Recorrido que a existéncia de regras clara e
objetivas é requisito legal cuja inobservancia inviabiliza a exclusdo dos pagamentos de PLR do
conceito de Salério-de-Contribuicéo.

Essa matéria ja foi enfrentada neste Colegiado em recentes julgados, dos quais
participei; por exemplo, no Acérddo n° 9202-007.027, proferido na Sessdo de 20 de junho de
2018, de Relatoria da Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, tendo redigido o voto
vencedor a Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, assim ementado, na parte
pertinente ao caso ora analisado:

PLR. PARTICIPACAO NOS LUCROS ERESULTADOS. NECESSIDADE DE
REGRAS CLARAS. AUSENCIA DE FIXACAO PREVIA DE CRITERIOS PARA
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RECEBIMENTO DO BENEFICIO. DESCONFORMIDADE COM A LEI
REGULAMENTADORA. INCIDENCIA DE CONTRIBUIGAO.

A auséncia da estipulacdo, entre patrGes e empregados, de metas e objetivos, bem como
a auséncia de formalizacdo do acordo previamente ao inicio do periodo aquisitivo do
direito ao recebimento de participacdo nos lucros e resultados da empresa, caracteriza
descumprimento da lei que rege a matéria. Decorre disso a incidéncia de contribuicdo
previdencidria sobre tal verba

O fundamento do voto condutor do julgado, ao qual me filio é o de que a
Participacdo nos Lucros e Resultados — PLR é também uma forma de remuneracéo e que sua
exclusdo do saléario-de-contribuicdo decorre expressamente de lei, a qual estabelece, todavia, as
condigdes para tanto. Vejamos:

[..]

O art. 28, da Lei n° 8.212, de 1991 define o conceito de salario de contribuicéo e as
verbas que devem ser excluidas desses conceito. Confira-se

Art. 28. Entende-se por salario-de-contribui¢&o:

| - para 0 empregado e trabalhador avulso: a remuneracdo auferida em uma ou mais
empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a
qualquer titulo, durante o0 més, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua
forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os
adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos servigos efetivamente
prestados, quer pelo tempo & disposi¢do do empregador ou tomador de servigos nos
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convencdo ou acordo coletivo de trabalho ou
sentenga normativa;(Redacao dada pela Lei n® 9.528, de 10.12.97)

§ 9° N&o integram o salario-de-contribuicdo para os fins desta lei, exclusivamente:
(Redacdo dada pela Lei n® 9.528, de 10/12/97)

]

j) a participacdo nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de
acordo com lei especifica.

O dispositivo é claro: ndo integra o salario de contribui¢do o PLR pago de acordo
com lei especifica. E a lei especifica, no caso, é a Lei n°® 10.101, de 2000, que dispde:

Art. 2° A participagdo nos lucros ou resultados serd objeto de negociagdo entre a
empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos,
escolhidos pelas partes de comum acordo:

| - comissdo paritaria escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante
indicado pelo sindicato da respectiva categoria; (Redacdo dada pela Lei n°® 12.832, de
2013)

Il - convencéo ou acordo coletivo.

§ 1° Dos instrumentos decorrentes da negociagdo deverdo constar regras claras e
objetivas quanto a fixacao dos direitos substantivos da participacéo e das regras
adjetivas, inclusive mecanismos de afericdo das informacgdes pertinentes ao
cumprimento do acordado, periodicidade da distribuicdo, periodo de vigéncia e
prazos para revisdo do acordo, podendo ser considerados, entre outros, 0s
seguintes critérios e condigdes:

| - indices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
Il - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.

§ 2° O instrumento de acordo celebrado serd arquivado na entidade sindical dos
trabalhadores.
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Art.3'l-]

§ 3° Todos os pagamentos efetuados em decorréncia de planos de participagdo nos
lucros ou resultados, mantidos espontaneamente pela empresa, poderdo ser
compensados com as obrigacdes decorrentes de acordos ou convencles coletivas de
trabalho atinentes a participacdo nos lucros ou resultados.

[...] (destaquei)

A norma nédo poderia ser mais clara: dos instrumentos decorrentes da negociagao
deverdo constar regras claras e objetivas quanto a fixacdo dos direitos substantivos da
participacdo e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de afericdo das informagdes
pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuigdo, periodo de vigéncia e
prazos para revisdo do acordo.

N&o se trata de aspecto secundario, acidental, mas nuclear da norma, cuja
inobservancia desfigura o instituto. Sem regras claras e objetivas previamente fixadas no
instrumento decorrente da negociacdo ndo se tem atendido um requisito legal essencial da
participacdo nos lucros e resultados e sem isso ndo se cumpre o requisito fundamental para a
exclusdo dos valores pagos a titulo de PLR do conceito de salario-de-contribuigdo: o de que ele
seja pagado de conformidade com a lei especifica.

Pois bem, no presente caso a imputacdo foi de que o Plano n&do definia
mecanismos de afericdo e a relacdo entre o valor devido a titulo de PLR a cada empregado e esse
desempenho.

De fato, o art. 2°, § 1° da Lei n° 10.101, de 2000 refere-se especificamente a
necessidade de se terem tais mecanismos. Sem eles, resta, evidentemente, descumprido um
requisito legal e, portanto, ndo se opera a condicédo legal para a excluséo das verbas em apreco do
conceito de salario-de-contribuicéo.

Ante 0 exposto, conheco do recurso €, no mérito, nego-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Pedro Paulo Pereira Barbosa



